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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE

ATA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de abril de dois mil e sete, no Gabinete da Defensora Pública-Geral, situado na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 22ª reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, dos Conselheiros Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, conselheiro subdefensor, Dra. Maria Célia Nery Padilha, Conselheira Corregedora, e dos Conselheiros eleitos, Dr. Érico Novais Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, e Dra. Vitória Beltrão Bandeira. Estava, ainda, presente a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia (ADEP-BA), Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury. Na pauta de convocação: 1. Leitura e Assinatura da ata da 53ª Reunião Extraordinária; 2. Lista de Antiguidade de Defensores Públicos; 3. Proc. Nº 1224070006374, referente à alteração do Orçamento Analítico; 4. Proc. Nº 1224070007435, referente à alteração do Orçamento Analítico; 5. Requerimento de autorização para fixar residência fora da comarca: 5.1. Proc. Nº 1224070010304, requerimento do Defensor Público Dr. JOÃO CARLOS GAVAZZA MARTINS; 5.2. Proc. Nº 1224070010274, requerimento do Defensor Público Dr. RAFAEL CARVALHO ANDRADE; 5.3. Proc. Nº 1224070010266, requerimento do Defensor Público Dr. JUAREZ ANGELIN MARTINS; 5.4. Proc. Nº 1224070009659, requerimento da Defensora Pública Dra. BIANCA RIBEIRO SAMPAIO; 5.5. Proc. Nº 1224070009640, requerimento da Defensora Pública Dra. GABRIELA BITTENCOURT NASCIMENTO FANECA; 6. Proc. Nº 1224060021588, referente ao pagamento de diárias aos Defensores Públicos; 7. Proc. Nº 1224070010630 e Proc. Nº PGE 2006186165, requerimento do Defensor Público Dr. MILTON RIBEIRO DOS ANJOS; 8. Proc. Nº 1200020046000, referente ao requerimento da Defensora Pública Dra. DIVANI QUEIROZ ALVES; 9. Proc. Nº 1224070006960, requerimento do Defensor Público Doutor GENALDO LEMOS COUTO; e 10. O que ocorrer. A Presidente Conselheira Dra. Tereza Cristina A. Ferreira cumprimentou todos os presentes, falando da importância desta reunião pela sua singularidade, pois chegava ao final dos mandatos dos conselheiros eleitos para o biênio 2005/2007, nesta oportunidade faz os agradecimentos à Cons. Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira pelo seu trabalho junto ao Conselho Superior, já que é a única dentre os membros eleitos que não se candidatou à reeleição. Iniciando, assim, o primeiro ponto da pauta: 1. Leitura e Assinatura da ata da 53ª Reunião Extraordinária. A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira passou à leitura e, feitas as devidas correções, a 53ª ata da reunião extraordinária foi aprovada e assinada, à unanimidade. Dando continuidade aos trabalhos, pediu a palavra a Defensora Pública, Dra. Gabriela Bittencourt Nascimento Faneca, solicitando deste Conselho a inversão da pauta, no que diz respeito ao item 5, para que fosse analisado e votado tendo em vista o interesse da mesma, por fazer parte do grupo de Defensores que encaminhou o pleito. A Presidente do Conselho, retomando a palavra, colocou em votação a solicitação e, por unanimidade, o Conselho decidiu pela inversão da pauta para que fosse analisado e votado o item 5. Nesta oportunidade, a Presidente do Conselho, por uma questão de ordem, aproveitando o ponto de pauta, informa aos Conselheiros que tomou conhecimento, após a elaboração e encaminhamento da pauta desta sessão, de mais dois requerimentos com mesmo teor, dos Defensores Públicos Dr. Daniel Majdalani de Cerqueira, Proc. nº 1224070010800 e  Dra. Eva dos Santos Rodrigues, Proc. nº 122407000078, motivo pelo qual não foi possível a sua inclusão porém, solicita deste Conselho a inclusão dos dois processos para apreciação e votação, em conjunto com os demais por se tratar da mesma matéria e do mesmo pedido. Em discussão e votação: Foi aprovada por unanimidade a inclusão dos dois processos. Em seguida, com a palavra a Presidente do Conselho, coloca em discussão e votação o item 5 da pauta, ou seja, os processos dos Defensores que estão requerendo autorização para fixar residência em Comarca diversa daquela para a qual foram designados. Em discussão e votação: Com a palavra a Cons. Dra. Maria Auxiliadora Teixeira colocou que os Defensores que antecederam aos requerentes sempre assim o fizeram, sem qualquer prejuízo para a conveniência da administração, assim concordava com o pleito dos colegas. A Cons. Corregedora Dra. Maria Célia Nery Padilha concorda com os pedidos dos Defensores Públicos para fixação de residência na Comarca de Salvador por entender que se trata de Comarcas contíguas e a distância não vai impedir a realização dos trabalhos de maneira satisfatória nem causar prejuízos aos nossos assistidos, bem assim para a Administração. Ressalta, ainda, que a Comarca de Salvador possui maior número de imóveis residenciais, o que facilita a vida dos Defensores, no sentido de conseguir  um  local adequado para residir, também é fato público e notório que os Juízes e Promotores, que militam nas referidas Comarcas, residem em Salvador. Decisão: votam os Conselheiros à unanimidade, pela concordância dos pedidos para a não fixação do domicílio na Comarca para a qual foram designados. Dando seguimento, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, retomou a discussão da pauta no ponto 2. Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos, que ficou, por decisão deste Colegiado, a cargo das Conselheiras Dra. Maria Célia Nery Padilha e a Dra. Maria Auxiliadora Teixeira que se comprometeram em analisar e atualizar a lista de antiguidade para apresentação e discussão deste Conselho Superior. Pede a palavra a Cons. Corregedora Dra. Maria Célia Nery Padilha para apresentar a lista de antiguidade, passando uma cópia para cada Conselheiro, oportunidade em que esclarece a todos que as informações acerca dos dados funcionais dos Defensores Públicos, necessários para a elaboração da lista de antiguidade para efeito de promoção, constantes no art. 111, e §§, combinados com o art. 112 da Lei Complementar Estadual 26/2006, foram prestadas pela Coordenação de Recursos Humanos, através da Diretoria Administrativa desta Instituição. A Cons. Corregedora informou, ainda, que esta  lista de antiguidade difere das outras já publicadas, pelo número de informações exigidas pelo texto do art. 112 da LC 26/2006, o que exigiu dela e da Conselheira Dra. Maria Auxiliadora maior cuidado e atenção. Em Discussão e Votação: Examinada e debatida a lista de antiguidade, o Conselho Superior à unanimidade, decidiu aprovar a lista  apresentada. A Conselheira Presidente passou então aos pontos 3. Proc. Nº 1224070006374, referente à alteração do Orçamento Analítico para atender ao pagamento de despesas de exercícios anteriores, relativas a fatura de prestação de serviço de telefonia pela Concessionária Telemar; 4. Proc. Nº 1224070007435, referente à alteração do Orçamento Analítico para atender ao pagamento de despesas de exercícios anteriores relativas às compras de ventiladores e impressoras jato de tinta nos meses de novembro e dezembro de 2006. A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Ferreira, pela ordem solicitou ao Conselho a inclusão para referendo do Proc. nº 1224070010452, referente à Abertura de Crédito Suplementar objetivando a contratação de 30 estagiários de nível médio e 40 estagiários de nível superior, para atender a necessidade do serviço. Em discussão e votação: Foi aprovada à unanimidade a inclusão do referido processo. Em seguida, a Presidente colocou em discussão para referendo deste Órgão Colegiado os três processos supracitados. Decisão: À unanimidade, os Conselheiros referendaram a autorização da Defensora Pública-Geral, conforme previsão contida no Art. 32, XIX da Lei Complementar 26/2006, relativos aos processos Nº 1224070006374, Nº 1224070007435 e Nº 1224070010452. A Presidente do Conselho, dando continuidade aos trabalhos passou ao item 6. Proc. Nº 1224060021588, referente ao pagamento de diárias aos Defensores Públicos com substituição nas Comarcas do Interior. A Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina Ferreira, explicou que estava trazendo o processo para discussão em razão do mesmo já ter sido colocado em pauta na 19ª Reunião Ordinária, que ocorreu em 25 de janeiro de 2007, e constar, inclusive, parecer da Conselheira relatora, Dra. Maria Auxiliadora e da então Conselheira Subdefensora Dra. Liliana Sena Cavalcante, que acompanhou o voto da relatora. Naquela oportunidade, o Cons. Érico Penna pediu vista dos autos para a apreciação do mesmo, pelo fato de não estar preparado para votar. Neste momento o Cons. Dr. Érico Penna, pediu a palavra para apresentar o seu parecer submetendo à apreciação do Conselho. Com a palavra o Cons. Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, indagou sobre a possibilidade de alteração dos votos proferidos, à época, pela então Conselheira Subdefensora. Respondendo, o Cons. Dr. Érico Penna disse que, quando se traz ao órgão colegiado fato novo sobre o processo, os Conselheiros podem modificar os seus votos, ainda mais porque o voto final é o proferido na data do seu julgamento, portanto, os votos poderiam ser alterados. A Conselheira Dra. Vitória Beltrão se manifestou alegando que não se sentia em condições de votar, vez que não tinha conhecimento do pleito. Com a palavra a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Ferreira, propôs que os Conselheiros votassem o processo nesta sessão ou que fosse escolhido outro Relator. Em discussão, à unanimidade, decidiram os Conselheiros que o referido processo deveria ser objeto de nova apreciação, desconsiderando os votos constantes das Conselheiras Dra. Maria Auxiliadora e da Dra. Liliana Sena Cavalcante, em razão da nova composição do Conselho Superior, tendo sido distribuído para a Conselheira Dra. Célia Padilha, ficando acordado, desde já, que a mesma traria o processo para apreciação deste Conselho Superior no dia 07 de maio, segunda-feira, às 9:00h, do ano em curso, para apreciação e votação, no que foi aceito pela Conselheira Corregedora. Com relação às postulações dos itens 7., 8., e 9., fica mantido, também, aquela data para o sorteio dos Conselheiros relatores, considerando a nova composição do Conselho, ficando observado aqui, pelo requerimento feito pela Defensora Pública DIVANI QUEIROZ ALVES, que seja apreciado o seu recurso, apenas no tocante à parte que lhe foi desfavorável. Passando ao item 10. O que ocorrer, foi solicitada a palavra pela Conselheira Corregedora Dra. Maria Célia Nery Padilha, que reitera o pedido feito na sessão anterior, quando solicitou desta Presidente que fosse colocado em pauta a análise dos Regimentos Internos do Conselho Superior, da Corregedoria e da Instituição, solicitando, ainda, que seja colocado em pauta o processo referente ao Defensor Público Dr. JOSEPH ORLANDO BONELLI RAPOLD, requerido pela Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia. Solicita, ainda, desta Presidente do Conselho e Defensora Pública-Geral que, nos pedidos de licença prêmio dos Defensores Públicos sejam os mesmos, após o deferimento, publicados no Diário Oficial para que gerem os seus efeitos. A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina Ferreira, informou que a solicitação dos itens de pauta seria observada por ela. Com a palavra o Cons. Subdefensor, disse que, tendo em vista o requerimento feito pela Exma. Sra. Cons. Corregedora, que no tocante à apreciação por este Egrégio Conselho dos Regimentos Internos da Instituição, do Conselho Superior e da Corregedoria, entende ser necessário, antes, sejam encaminhados à Presidente da Associação para que a mesma possa, em um período especificado, levar à classe para que possa sugerir pontos a serem modificados se assim entender. Continuou expondo que, levando-se em consideração que este Egrégio Conselho decidirá questões de mais alta relevância para a classe, que estarão embutidas neste Regimento, não poderá furtar a classe em sugerir alterações, aplicando-se o princípio da publicidade de todos os atos praticados pela Administração Pública, esculpidos no art. 37 da Constituição Federal. Pediu a palavra a Cons. Corregedora Dra. Célia Padilha e esclareceu que, os Regimentos do Conselho Superior e da Corregedoria, já foram encaminhados à classe por e-mail e via correio, para que todos tivessem conhecimento e pudessem se manifestar. Pela Presidente do Conselho foi dito que com certeza apreciará tal requerimento. A presidente do Conselho registra, de logo, a contribuição dos Conselheiros Érico Penna, Maria Auxiliadora, e Vitória Beltrão Bandeira, bem como dos Conselheiros Raul Palmeira e Manoel Fálcon, proferindo agradecimentos pelo relevante papel dos mesmos neste Conselho. Com a palavra a Conselheira Dra. Célia Padilha reitera os agradecimentos e solicita que seja registrado nos seus assentamentos funcionais as suas participações no CSDPE, para que seja levado em consideração por este egrégio Conselho quando das promoções por merecimento. Aproveita para registrar a presença da Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, Dra. Laura Fabíola Fagury, Dr. Washington Andrade, Dr. Walter Nunes, Dr. Tandick Resende, Dra. Divani Queiroz e Gabriela Nascimento Faneca, e Dra. Bianca Ribeiro Sampaio. Com a palavra Dra. Laura Fagury agradeceu pela oportunidade de se expressar, estendendo os agradecimentos a Dra. Maria Auxiliadora, Dr. Érico Penna, Dra. Vitória Beltrão, Dr. Raul Palmeira, Dr. Manoel Fálcon e a Presidente do Conselho Dra. Tereza, pelo período em que atuaram como membros eleitos pela classe, pois a participação deles neste processo foi importantíssima, já que neste biênio conquistaram muitas vantagens para a categoria, dentre elas a autonomia e o encaminhamento do Projeto de Subteto, fazendo apenas uma crítica, que o Conselho deve ter a capacidade de ousar para interpretar e integrar a norma, já que a nossa lei contém dúvidas e omissões que precisam ser enfrentadas de forma firme e eficiente, sem prejuízo para a classe. Ademais, requer uma moção de repúdio ao Governo do Estado da Bahia, por este Conselho, aliado à moção de repúdio que será feita pela ADEP-BA, tendo em vista a publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia, publicado nesta data, no encarte “Nossa Gente”, fl. 21, da Secretaria de Administração, que fez constar a carreira de Defensor Público como uma carreira técnico-jurídico, ao lado das demais carreiras que compõem o serviço público estadual, uma demonstração que este Governo desconhece a autonomia da Instituição. Requer, ainda, que seja incluído na pauta o pedido de reconsideração feito pela Defensora Pública ora presidente da Associação, no sentido que seja reconsiderada a decisão que contemplou o seu afastamento de forma integral, para que possa participar do processo de promoção por merecimento. A Dra. Laura Fagury agradeceu, também, pela sensibilidade do Subdefensor, Dr. Clériston Macedo, em respeitar a classe ao permitir, como de fato deveria ser, que os Regimentos sejam socializados para a categoria através da ADEP. A Cons. Dra. Maria Auxiliadora solicitou da Presidente a palavra para registrar os agradecimentos à classe pela confiança depositada, ao tempo que registra que durante o biênio de 2005/2007, pautou os seus pareceres em prol do crescimento da Instituição, e em particular dos colegas Defensores, agradecendo aos seus pares e registrando que poderia ter desempenhado a função com maior eficiência, mas que infelizmente sofre limitações e que nem sempre as suas decisões coadunam com o pensamento de todos, agradecendo, mais uma vez, a oportunidade, esperando que, em breve tempo, tenhamos um Conselho mais representativo e com sua composição ímpar. Ao tempo em que deseja aos membros da Administração Superior e aos novos Conselheiros sucesso, e que alcancem os maiores objetivos da classe: estrutura digna, melhores condições de trabalho e paridade no que se refere ao subteto. Com a palavra pela Presidente do Conselho foi dito que seriam com certeza observadas as postulações, registrando e congratulando-se com os nobres Defensores que estiveram presentes nesta reunião do Conselho. Como nada mais havia a tratar foi encerrada a 22ª  Reunião Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Alysson O. de Almeida, designado Secretário conforme art. 45, da Lei Complementar nº 26/2006, a digitei, assinei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos Conselheiros.////
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